
1

Projeto de Lei n.º 516/XVII/1ª

Aumenta o limite máximo da pena aplicável em caso de concurso de crimes muito graves

Exposição de motivos

Na punição do concurso de crimes, e num plano de Direito Penal substantivo, pode o legislador 

optar por um sistema de pena unitária ou, diversamente, por um sistema de pena conjunta: o 

primeiro implica que o julgador valore unitariamente o conjunto dos crimes conhecidos e 

aplique a essa unidade normativa uma só pena, em nome da personalidade unitária, ou unidade, 

do agente; já o segundo, implica que o julgador fixe concretamente as penas aplicadas a cada 

um dos crimes conhecidos e as incorpore numa pena única. 

“I - O que diferencia os sistemas da pena unitária e da pena conjunta não é, propriamente, o 

resultado final, traduzido, em ambos numa só pena para sancionar o concurso de crimes. Traço 

distintivo marcante é que ali a pena é realmente única e determina-se numa só operação, através 

da consideração unitária dos crimes do concurso como comportamento unificado na mesma 

entidade punitiva. Enquanto aqui os crimes do concurso são primeiramente tratados na sua 

singularidade punitiva, determinando-se-lhes uma pena própria. Seguidamente, a totalidade das 

penas ditas parcelares fundem-se numa pena conjunta.”1

Optando pela pena conjunta, deve o legislador optar ainda por um dos modelos de construção 

da moldura penal do concurso: ou um modelo de absorção, em que a punição do agente 

corresponde à moldura penal aplicável ao crime mais grave; ou um modelo de exasperação, em 

que a punição do concurso corresponde à moldura penal aplicável ao crime mais grave, mas 

agravada em função das penas concretamente aplicadas aos demais crimes que integram o 

concurso; ou um modelo de acumulação material, em que a fixação do limite máximo da 

moldura penal do concurso corresponde à soma das penas concretamente aplicadas a cada um 

dos crimes em concurso.

Estatui o artigo 77.º, n.º 1 do Código Penal (CP) que, quando alguém tiver praticado vários crimes 

antes de transitar em julgado a condenação por qualquer deles, é condenado numa única pena, 

que ponderará conjuntamente os factos e a personalidade do agente. São pressupostos 

necessários da aplicação da pena única, portanto, a prática de uma pluralidade de crimes pelo 

                                                
1 Cf. Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 12-01-2022 (Proc.º 695/17.6T9LRS.S1), in www.dgsi.pt
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mesmo arguido, formando um concurso efetivo de infrações, seja ele concurso real, seja 

concurso ideal (homogéneo ou heterogéneo) e que esses crimes tenham sido praticados antes 

de transitar em julgado a condenação por qualquer deles.

Significa isto que, para efeito de aplicação de uma pena única, o marco intransponível para se 

considerar a anterioridade necessária à existência de um concurso de crimes é o trânsito em 

julgado da condenação, que primeiramente tiver ocorrido, por qualquer dos crimes praticados.

O cúmulo jurídico de penas rege-se pelo disposto no artigo 77º, n.º 2, do Código Penal, que 

consagra um regime especial para a determinação da medida da pena conjunta do concurso de 

crimes, com a indicação do iter a seguir pelo julgador:

“2 - A pena aplicável tem como limite máximo a soma das penas concretamente 

aplicadas aos vários crimes, não podendo ultrapassar 25 anos tratando-se de pena de 

prisão e 900 dias tratando-se de pena de multa; e como limite mínimo a mais elevada 

das penas concretamente aplicadas aos vários crimes”.

Entendem os subscritores, todavia, que o limite de 25 anos que se aplica em caso de concurso 

de crimes constitui um espartilho à efetiva realização da Justiça, nos casos em que a 

concretização do intento criminoso se revela de maior gravidade. 

Recordemo-nos, primeiramente, de dois crimes que abalaram profundamente a sociedade 

portuguesa, chocando-nos pela brutalidade e crueldade subjacentes às condutas dos respetivos 

agentes.

Entre 11 de outubro de 2016 e 9 de novembro de 2016, data em que se entregou à Justiça, Pedro 

Dias cometeu três crimes de homicídio qualificado, duas tentativas de homicídio, três crimes de 

sequestro, cinco de roubo e três crimes de detenção de arma proibida. Mais tarde, com a morte 

de uma das vítimas que alvejou, passou a quádruplo homicida. 

A soma das penas parcelares dos múltiplos crimes ultrapassava os 100 anos de prisão, no 

entanto, mercê da aplicação do artigo 77.º, n.º 2 do CP, foi condenado a 25 anos de prisão.

Em 2 de outubro de 2024, Fernando Silva atingiu mortalmente a tiro 3 pessoas numa barbearia 

de Lisboa, e feriu uma outra, pondo-se em seguida em fuga. As vítimas foram o proprietário da 

barbearia, pai de 5 filhos, e um casal que se encontrava junto ao estabelecimento. A mulher 

encontrava-se grávida e tinha dois filhos.
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O julgamento deste último processo teve início em meados de novembro do corrente ano. No 

entanto, e como o artigo 132.º, nº 1 do CP pune o homicídio qualificado (ou seja, praticado “… 

em circunstâncias que revelem especial censurabilidade ou perversidade”) com 12 a 25 anos de 

prisão, é de prever um desfecho em tudo idêntico ao anterior caso: três homicídios qualificados 

e um homicídio na forma tentada, vão ser punidos conjuntamente com uma pena única igual à 

pena máxima aplicável a cada um deles, ou seja, 25 anos.

Isto não constitui verdadeira justiça: não é justiça que se veja, e principalmente não é justiça 

que os criminosos sintam na pele.

Importa recordar que a Constituição da República Portuguesa (CRP) não impõe qualquer limite 

máximo de duração da pena de prisão: é o artigo 41º do Código Penal (Duração e contagem dos 

prazos da pena de prisão) que dispõe, nos seus n.ºs 1 e 2, respetivamente, que “A pena de prisão 

tem, em regra, a duração mínima de 1 mês e a duração máxima de 20 anos.” e que “O limite 

máximo da pena de prisão é de 25 anos nos casos previstos na lei.”

Estabelece ainda o nº 3 que “Em caso algum pode ser excedido o limite máximo referido no 

número anterior.”, ou seja, o limite de 25 anos em caso de concurso de crimes. 

Sucede que esta proibição tem sido afastada em várias ocasiões. Em bom rigor, esta proibição 

não significa que exista um direito a estar menos de 25 anos numa prisão, mas apenas um direito 

a não cumprir mais de 25 anos por uma única pena: o limite existe apenas para cada pena 

individualmente considerada, que pode ser uma pena relativa a um crime ou uma pena única 

de um conjunto de crimes em concurso2. E é um facto que, já depois da entrada em vigor do 

Código Penal de 1982, há quem tenha estado preso consecutivamente por mais de 25 anos3.

Cabe referir que os subscritores compreendem que o Código Penal estabeleça o limite máximo 

da pena de prisão em 20 anos, podendo chegar a 25 anos nos casos previstos na lei: aquilo com 

que não concordam é que o artigo 41.º do CP não contemple a possibilidade de a pena do 

                                                
2 Cf. Acórdão da Relação de Lisboa de 07-05-2008 (Proc.º 9141/2007-3), in www.dgsi.pt: “I-A lei substantiva penal, no seu artº 
41º, nº 2, limita a duração das penas de prisão ao máximo de 25 anos, mas tal limitação diz respeito à pena aplicável a cada crime 
ou á pena conjunta aplicável no caso de concurso de crimes e não ao período máximo de tempo de prisão aplicável a cada 
delinquente. II-O limite estabelecido no artº 41º do Código Penal refere-se unicamente a cada uma das penas, parcelares ou 
únicas, e não às situações de sucessão de penas, aplicadas sucessivamente.”
3 https://observador.pt/2018/03/08/25-anos-de-prisao-a-historia-da-pena-maxima-em-portugal/; v. tb. 
https://www.ulisboa.pt/sites/ulisboa.pt/files/public/constantino_cumpre_pena_de_39_anos_por_burlas.pdf
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concurso de crimes poder ser superior a 25 anos, quando se trate de crimes graves ou em grande 

número4! 

Os exemplos de múltiplos homicídios acima referidos refletem bem o entendimento dos 

subscritores, nesta matéria: não é admissível, de um ponto de vista de política criminal, que o 

limite máximo da pena de prisão aplicável ao autor de vários homicídios qualificados seja igual

ao limite máximo da prisão que pode ser aplicada ao autor de um único homicídio qualificado!

A opção de política criminal dos subscritores passa por assegurar que, nos casos atrás referidos 

– concurso de crimes cujo limite máximo seja igual a 25 anos – o limite do n.º 2 do artigo 41.º 

do CP possa chegar aos 40 anos. Mantém-se o cúmulo jurídico, mas altera-se o limite onde o 

cúmulo pode chegar, quando estiver em causa aquele tipo de crimes.

Este limite especialíssimo não se nos afigura exagerado, nem sequer desproporcionado.

Numa síntese de Direito Comparado de janeiro de 20225, a Divisão de Informação Legislativa e 

Parlamentar da Assembleia da República estudou a duração máxima das penas de prisão na 

Europa, Estados Unidos da América e Canadá, tendo constatado que, “… na maioria dos 

ordenamentos analisados está prevista a prisão perpétua. Contudo, na maior parte destes 

países, essa pena não é, em regra, cumprida até final, estando quase sempre prevista a 

possibilidade de liberdade condicional após o cumprimento de um determinado período, que em 

alguns casos pode ser de 10 anos (Suíça), 12 anos (Finlândia) ou 15 anos (Alemanha, Áustria e 

Bélgica) de prisão.”

As exceções são, apenas, Portugal, Espanha e Noruega, que não têm pena máxima de prisão 

perpétua, mas apresentam particularidades que os diferenciam. 

Em Espanha, vigora um sistema de prisão permanente reavaliável, ou seja, apesar de a pena de 

prisão ter em regra a duração máxima de 20 anos, pode ser aplicada pena de prisão permanente, 

a qual, à semelhança dos países europeus que têm a pena de prisão perpétua, é reavaliada 

quando reunido um conjunto de requisitos, desde logo o cumprimento de 25 anos de prisão. 

                                                
4 V.g., homicídio qualificado (art.º 132.º, n.º 1); v. tb. os vários crimes previstos na lei penal relativa às violações do direito 
internacional humanitário, aprovada e publicada em anexo à Lei n.º 31/2004, de 22 de julho.
5 Síntese informativa n.º 67, janeiro de 2022 (https://ficheiros.parlamento.pt/DILP/Publicacoes/Sinteses/67.PenaMaxima/67.pdf) 
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Na Noruega, a pena máxima é de 30 anos mas, se a pena de prisão não for considerada suficiente 

para proteger a sociedade do arguido, pode ser proferida, em alternativa, uma sentença de 

detenção preventiva por tempo indeterminado. 

Em Portugal há que tomar medidas para que casos como o de Pedro Dias, ou o da barbearia de 

Alfama, não reabram ciclicamente o debate sobre se a pena de prisão com o limite máximo em 

25 anos de prisão é ou não apropriada: é apropriada, exceto em determinados casos que, regra 

geral, envolvem crimes de sangue.

Assim, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentalmente aplicáveis, os Deputados do 

Grupo Parlamentar do CHEGA, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.º

(Objeto)

A presente lei estabelece um limite de 40 anos para a pena aplicável ao concurso de crimes, nos 

termos previstos no artigo 77.º do Código Penal.

Artigo 2.º

(Alteração ao Código Penal)

Os artigos 41.º e 77.º do Código Penal passam a ter a seguinte redação:

“Artigo 41.º

[…]

1 – […]

2 – O limite máximo da pena de prisão é de 25 anos, nos casos previstos na lei, e de 40 anos em 

caso de concurso de crimes, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 77.º.

3 – Em caso algum podem ser excedidos os limites máximos previstos no número anterior.

4 – […]

Artigo 77.º

[…]

1 – […]
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2 – A pena aplicável tem como limite máximo a soma das penas concretamente 

aplicadas aos vários crimes, não podendo ultrapassar 40 anos tratando-se de pena de 

prisão e 1200 dias tratando-se de pena de multa; e como limite mínimo a mais elevada 

das penas concretamente aplicadas aos vários crimes.

4 –  […]

5 – […] ”

Artigo 3.º

(Entrada em vigor)

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Palácio de São Bento, 29 de abril de 2026

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,


